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clÁusul,A eUARTA - Do vALoR

4.1- O valor global registrado nesta Ata de Registro de Preços é de R$ ...........,.(
confonne anexo.

CT,ÁUSUT,A QUINTA _ DO PRAZO DE UUNAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, não podendo ser
prorogada.
5.2. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o termo de contrato, o qual terá a vigência a partir da assinatura. O prazo de vigência da contratação
será definido no respectivo tenno de contrato, prorrogável na forma do art. 5TdaLei n" 8.666193.

cLÁusuLA snxrA - DA ADESÃo À ATA DE RncrsrRo DE pRnÇos
6.1 - A Ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da administração pública que não tenha participado do certalne licitatório, observadas as condições, regras
e limites máximos estabelecidos no Decreto Federal n" 7 ,89212013.

CLÁUsULA sÉTIMA - DAS ALTERAÇÕns N,t ATA DE REGISTRo DE PREÇoS

7.1 - A Ata de registro de preços poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da
Leino 8.666193.
7.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior ao preço
praticado no mercado, este Município convocará, o fornecedor visando à negociação para a redução de
preços e sua adequação ao praticado no mercado, nos termos estabelecidos na legislação,
7.3 - Não havendo êxito nas negociações, o município procederá o cancelamento da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de ajuste mais vantajoso.

cLÁusuLA orTAvA - DO CANCELAMENTO DO REGTSTRO DE PREçOS

8'1 - O município de Amontada poderá cancelar o Registro de Preços, sem prejuízo das penalidades
previstas neste Edital, no que couber, nos casos a seguir especiflrcados:
a) Quando o fornecedor:

a.1) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
a.2) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem j ustifi cativa aceitável;
a.3) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
a.4) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei no 8.666, de 1993, ou no art. 7o
da Leino 10.520, de2002.
b) Quando a Administração tiver presente razões de interesse público que justifiquem o ato.

CLÁUSULA NOVA * DO PRAZO DO CONTRATO

9,1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigênciaapartir da assinatura
até 3l de dezembro do exercício financeiro do mesmo,

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇons coNTRATUAIS
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supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no $ le, art.65, da Lei ne 8.666193 e
posteriores.
11.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no aft. 65 da Lei no

8.666193.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA DO OBJETO

1 1.1 O prazo de entrega dos objetos é de 5 (cinco) dias úteis, contados do(a) envio da ordem de autorização
de compra, no local indicado na ordem de compras pelo órgão contratante.

11.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando e¡n desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - coNDIÇÕEs DE PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica para a conta de titularidade da
contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
12.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS oBRIGAÇÕns Ia CONTRATANTE

13.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verifrcar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

13.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA DECTMA QUARTA - DAS OBRTGAÇOES tO (A) CONTRATADO (A)
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14.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus ânexos
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfe
objeto e, ainda;

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fìscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 ,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e
condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Leino 8,078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) cornunicar à Contratante, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

g) O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) fiscal (a), Sr(a). ..., inscrito(a) no
CPF no ....

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DAs SANÇÕES ADMINISTRA.TIvAS

l5.lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou
parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da eontratação; ensejar o retardamento da
execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; e/ou
cometer fraude fiscal;

15.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração
administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da
convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);

c) Multa compensatória de 10%o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global
do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Adrninistração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de
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até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tam
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7o daLei no 10.520,

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, qlle será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
preJ uízos causado

15.3 As sanções previstas nas alíneas "a", "d", "e" e ,,?' poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados,

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as eûlpresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no
8.666, de 1993.

15.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração agravidade da conduta do
infrator, o carâter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15'7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento de Fornecedores
Municipal

CLÁUSULA DÉcIMA sEXTA _ DA INEXEcUÇÃo E DA REScIsÃo coNTRATUAL

16.1' A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos artigos
77 a80 da Lei No 8.666, de 21 de junho de 1993.
16.2. A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art. 78 daLei Federal n" 8.666193;
b)_ Arnigável, por acordo entre as partes, mediante auforizaçáo escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
16.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quanão or houu.,
sofrido;
16.4' A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarceta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193,

CLÁUSULA DÉCIMA sÉrrvr¿. - Do FoRo

17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-
se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
E, por estarem acertados as partes, firmarn o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que
possa produzir os efeitos legais.

Amontada (CE), _ de de 2021.
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ORGAO GERENCIADOR EMPRESA(S)

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N"

SBCRETARIA COM A
EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

O MUNICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua prefeitura
Municipal na Av. Gal. Alípio dos Santos no 1343 Centro, Amontada/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o no
06.582.44910001-91, através do(a) Secretarial\utarquia ... .., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
no neste ato representado(a) pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) de
Despesas, doravante denominado(a) de CONTRÄTANTE e, do outro lado, a
empresa com endereço na no
bairo em Estado do......,..,..........., inscrita no CNPJ sob o
l'ro .,........,... ..., representada por ., portador(a) do CpF
no ...'.,........ ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de Pregão Eletrônico no................., Processo no .., effr conformidade com o que
preceitua a Lei Federal n" 8.666193, de 21 de junho de 1.993 e .suas alterações posteriores, a Lei Federal no
10,520102, de l7 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições
a seguir ajustadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LBGAL
l.l- Processo de Licitação, na rnodalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal N0
8.666193 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, devidamente homologado
pelos(as) Ordenadores(as) de Despesas da Secretaria de do Município de Amontada-
CE.

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.2 O Presente contrato tem por objeto a _, conforme especificações constantes do
anexo I, parte integrante deste processo.

CLÄ,ÚSULA TERCEIRA - DO VALOR

3'l- A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução clo objeto deste contrato o valor
global de R$ _ (_), conforme anexo.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRTGAÇÕES tA CONTRATANTE

4,1 São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sr FAZEM O
MUNICÍPIO DE AMONTADA, ATRAVÉS DA
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b) verificar minuciosamente, n0 prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
constantes do Editale da proposta,para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou iregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e fonna
estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA eurNTA - DAS oBRrcAÇÕns toln) CONTRATADo(A)

5.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fìscal;

b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo cotn os artigos 12,73 e ll a27,
do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e
condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, corn a devida comprovação;

e) manter, durante toda a execução do contratoo em compatibilidade coln as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório.

g) O(A) Responsável por fiscalizar e acompanhar o contrato será o(a) frscal (a), Sr(a), ..., inscrito(a) no
CPF no "...

CLÁUSULA SEXTA . DO PRAZO DO CONTRATO

6.1 A vigência do contrato administrativo decorrente desta contratação terá vigênciaaparLir da assinatura
até 31 de dezembro do exercício financeiro do mesmo.

CLÁUSULA SETIMA - DA ENTREGA DO OBJETO

7.1 O prazo de entrega dos objetos é de 5 (cinco) dias úteis, contados do(a) envio da ordem de autorização
de compra, no local indicado na ordem de compras pelo órgão contratante.

7.2 Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifìcações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias
útteis, a contar da notifìcação da contratada, às suas custas, sern prejuízo da aplicação das penalidades.
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cuúsulA orrAVA - DAS coxuÇons DE pAcAMENTo

8.1 O pagamento será efetuada através de transferência bancária eletrônica paraa conta de titularidade da
contratada, mediante a apresentação de nota fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor
responsável do órgão contratante;
8.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal devidamente
atestada, ficando condicionada, ainda, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista.

CLAÚSULA NOVA - DA FONTE DE RECURSOS

9.1- As despesas decorrentes da contratação corerão por contada Dotação Orçarnentária:
no Elemento de Despesas: _ Fonte de Recurso:

CLAÚSULA DÉCIMA - Do REAJUSTAMENTO DE PREÇO
10.1- Os preços são firmes e irreajustáveis;

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕns coNTRATUAIs
ll.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitaro nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no $ le, art.65, da Lei ne 8.666193 e suas alterações
posteriores.
11.2 - O Termo Contratual poderá sofrer alterações obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei no

8.666193.

CLÁUSULA DÉCIMA sEGUNDA - DAS SANÇÕES

12,lComete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002, quem inexecutar total ou
parcialmente qualquer das obrigações assumidas em deconência da contratação; ensejar o retardamento da
execução do objeto; falhar ou fraudar na execução do contrato; compofiar-se de rnodo inidôneo; e/ou
cometer fraude fiscal;

12.2 Pela inexecugão total ou parcial do objeto deste contrato e/ou pelo cometimento de infração
administrativa, Administração pode aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

b) Multa moratória de 0,3%o (três décimos por cento): atraso injustificado do objeto licitado (calculado por
dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor da parcela inadimplida); e/ou atraso na assinatura
da ata de registro de preços - ARP/contrato administrativo no prazo previsto no edital, contado a partir da
convocação pela Administração (calculado por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, sobre o valor
global da ARP/contrato);

c) Multa compensatória de l0o/o (dez por cento): inexecução total do objeto (calculado sobre o valor global
do contrato); inexecução parcial (calculado de forma proporcional à obrigação inadimplida); não assinatura
da ARP/contrato administrativo l1o prazo previsto no edital, quando convocado pela Administração
(calculado sobre o valor global da ARP/contrato administrativo); e/ou não apresentação e/ou apresentação
falsa da documentação exigida no edital do certame (calculado sobre o valor estimado da contratação);

d) Suspensão de licitar e impedimento de contratar conl o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

e) Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do município de Amontada com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadastramento de Fornecedores Municipal pelo prazo de
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até cinco anos. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tam
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no art. 7o daLei no 10.520,

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados.

12.3 As sanções previstas nas alíneas "ã", "d", ((e)) e '(P) poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei no 8.666,de 1993, as empresas ou
profissionais que se amoldem às situações previstas nos incisos do art. 88 da Lei n" 8.66611993.

12.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a arnpla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei no
8,666, de 1993.

12.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caritter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistelna de Cadastramento de Fornecedores
Municipal

cLÁusuLA DÉcrMA TERcEIRA - DA rNnxncuÇÃo E DA RnscrsÃo coNTRATUAL

13.1. A inexecução parcial ou total do Contrato dará ensejo a sua rescisão, atendido o disposto nos arligos
77 a80 da LeiNo 8,666, de 21 de junho de 1993.
13.2. A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII
do art, 78 da Lei Federal n" 8.666193;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a tenno no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
13.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art, 78 da Lei no 8.666193, sem que haja culpa
do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido;
13.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no aft. 80,
incisos I a IV, ambos da Lei n" 8.666193.

cLÁusuLA DÉcrMA eUARTA- Do FoRo
14.1-Fica eleito o foro da Comarca de Amontada, Estado do Ceará, para conhecimento das questões
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
14.2'F, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes
assinam o presente instrumento, effi duas vias, para que surtam seus juríclicos e legais
efeitos. de de

Ordenador de Despesas da
Secretaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA
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